
Município de Capanema - PR

Proorradoria Geral

REQUEREN?E: Pregoeira

Ánpe ADMfUISTRATIVA: LicitaçÕes e Contratos Arlministrativos
óncÃo INTERESSADo: Secretaria Municipal de Administraçáo e outros.
ASSUNTO: Análise prévia de pregão eletronico. Aquisição de tecidos.

EMENTA: ANÁLISE PRÉVIA DA LICITAÇÂO.
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO. PROCESSO
COM OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS.
DESCRIÇÃO DO OBJETO E JUSTIFICATIVAS
SUFICIENTES. POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO
DO EDITAL. PARECER FAVORÁVEL.

1. COIITSULTA:
O Setor de LicitaçÕes e Contratos encaminha para análise da procuradoria-

Geral a minuta de edital de pregão eletrônico, tipo menor preÇo por lote, conforne
condições e especiÍicaÇÕes do objeto contidas no Termo de Referência.

Constam no processo administÍâtivo:
I) PortarÍarr' 8.O22/2O2L;

ry So[citação da contrâtâção;
nD Estudos Técnicos Preüminares;
IV) Termo de Referência;
v) orçâmento deÍinitivo;
VI) Pesquisa de preços;
VII) Despacho de encaminhamento do prefeito Municipal;
\rIII) Parecer do Departamento de Contabilidade;
IX) Minuta do edital;
X) Anexos II a VI;
XD Manifestação prévia da PGM;
XID E-mail;
XIry OrÇamento deÍinitivo colTigido, com ledução de ccrca de R$

17.000,00 do orÇamento original;
XIV) Solicitaçáo da contratação corrigida;
XV) Estudo Técnico Preliminar corrigido;
XVD Terrno de Referência corrigido.
XVII) Primeira página da minuta do edita-l corrigida.

E o relatório.

2. PARTCTR:
Convém destacar, inicialmente, que compete a esta

do parágrafo único do ârt. 38, da I*i 8.666/93, prestar
estritâmente jurídico dos documentos apresentâdos,
consideraÇáo âcercâ do mérÍto da presente contrâtâÇâo e
Administraçáo Pública ao traçar os parâmetros do objeto
como necessário, salvo em situaÇÕes excepcionais,

Procuradoria, nos temos
consultoria sob o prisrna
não cabendo nenhuma
<la discricionariedad

da contrataÇáo ente
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constatâ-se, por oportuno, que âs inconsistências apontâdas na manifestâÇão
prévia da PGM foram corrigidas pelo órgáo público interessado.

Ante as questÕes acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos
relacionados à legalidade do feito.

No tocânte à escolha da modaüdade pregão, os fundamentos estão assentâdos
em dois fatores: (1) a possibilidade jurídica de caracterDaçáo do objeto dâ ricitâçao
como um bem/ serviço comum, nos termos da l,ei n" IO.SZO /2OO2; e (2) a necessidade
de se contratar aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem, dentro dos
pârâmetros objetivamente fixados no processo de licitaçáo.

Nesse rumo, o Pregão é modalidade de licitação instituída pela Lei n.
lo.52o/2oo2, restrita à contrataçáo de bens e serviços comuns, com dísciprina e
procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de futuros
contratâdos da AdministraÇáo em hipóteses determinadas e especíÍicas, apricando,
se, subsidiariamente, as nonnas da l,eí n" g.666/lgg}.

A própria lei acima mencionada, em seu art. 1., parágrafo Uníco, esclarece o
que se deve entender por *bens e serviços comuns,,:

"consideram-se bens e _ser,uiços cotnuns, para os fi.n-s e efeitos deste artigo,
aqueles anjos padraes de desempenla e qtatidadà pos"oÃ "", objetiuamente
definidos pelo edital, por meio de espec)ficãçoe.s usuals no mercadoi.

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão',bens e serviços
comuns", citem-se as considerações do insigne professor José dos santos carvalho
Filho, em sua obra "Manuar de Direito Administrativo" (2s" Ed., Editora Atras, p.
304), para quem a amplitude do termo "bens e serviços comuns" permite a adoção do
pregâo parâ praticamente todos os bens e serviços:

o Para especifi.car quais os bens e seruiços comuns, e diante d.a preuisao legal d.eato regulamentar, foi expedido o Decreto n" S.5S5 de B.B-.2OOO puít. em
9.8.2OO0). No anexo, onde hn a enumeraçdn, pod.e mnstatar-se que priticamente
Íodos os bens e seruiços foram consid.eraàos .omunr; porir",- no uerdad.e,
estarÕ.o fora da relaçã.o, o qtrc significa que o pregã.o serà ad_otad.o em grande
escnla,'.

Também o Tribunsl de Contas dâ União, em análise quanto à abrangência
do significado de bens e serviços comuns, iá se manífestou diversas vezes, tais
como nos acórdãos 313 /2OO4, 2.42 L /2OOB, ambos do plenário:

" 1 1. O administrador público, ao anc,lisar se o objeto d.o pregao enquadra,
se no conceito de bem ou seruiço comum, d.euerà consiã.eri, doi" yotor"r,
os padrões de,.desempenho e qualid.ad e porlem ser objetiíamente
definidos no edital? As especifi.cações estabelecid.as sã.o usuais de
mercado? Se esses dois requisitos forem atendidos o bem ou seruiço
poderó. ser licitado na modalidade preqao.
12. A uerirtcdçAo do níuel de especificid.ad.e d.o objeto constitui um ôtimo
recurso o ser utilizado pelo administrador público na id.entirtcaçao d.e um
bem de naturezo comum. lsso nâo signifíõa que somente os bens
sofisti.cados poderao ser objeto do pregao, ao contrd.rio, objetos comi
?!:b.é]\ - q"d:y, ser enquadrados como comuns(...)"
313/2OO4 - Pleaáriol
" 19, O entendimento de bem comum, d.e acord.o com d.iuersos autores,
nad.a tem a uer com a complexidade d.o bem ad.quirid.o e sim aom produtos
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Logo, em virtude do objeto pretendido pera AdministraÇáo (Termo de referência),bem como da veriÍicação de existência de um mercado vâsto, diversiÍicado e capaz deidenüficar amplamente as especiÍicaçoes usuais deste objeto, infere-se a regularidadeda adoção do pregão como modalidade desta ticita;;.

2.2. Do Termo de Referência
Em licitaçÕes real2adas- na modaridade pregão, é obrigatória a elaboração deTermo de Referência, o qual deve dispor sobre a" 

""oíairua" 
gerais para a reaLizaçãoda licitação e para a execuÇão do contrato.

Destarte, limitando-se a examinar a presença dosdocumento, verifica-se que o Termo de RefeÀncia atenderequisitos legais, pois fomece subsÍciios claros para quesuas propostas, considerando_se o documento corigiao.

A análise da minuta de edital foi conduzida à ruz da legisração aplicáver aopresente caso, qual seja, a Lei n" 7o.s2o /2oo2, o Decreto Ftderal n" 7.g92/2o13, oDecreto Municipal n" 4.77g/2OOZ, a fri'Comúerneirt . r."d".al n 123/2OO6, bemcomo, de forma subsidiária, a Lei rf 5.666/Igô3.
No tocante â minuta do editai, veriÍica-se que foram preenchidos os requisitosessenciais do art. 40, da Lei n' 8.666/ 7gg3, ressaltan.o-se a razoabüdade dosdocumentos exigidos.

ta.araa" "" à.+irlzdoe _ piã,,âri"i qu(:stQo

elementos essenciais do
de maneira suÍiciente aôs
os licitântes elaborem as

outrossim' atendidas as ponderaçôes acima, como a presente licitaçáo adota oSistema de Registro de preços, 
tr-se necessá.io qr" a Secretariâ interessada emcontratar se atente ao item 21 do Edital de Licitaçao e realize o requerimento decontratação, previamente ao fornecimento ou à prestaçáo dos serviços.Nessa toada, seguindo a anárise da documentaçào apresentada, tendo em vistaque o fornecimento/prestaÇáo do objeto deste certâme será de forma parcelacra,conforme as necessidades da municipalidade, ace.tadamente fora previsto que oÍtrmecimento/prestâÇão será precedidà pe,. eunoraçao de um requerimento pelasecretaria interessada, constando informações necessárias que a municipali<ladedeverá fornecer à Contrâtada, como, p". à*"_pfo,- a identificação do otrjeto e a,#T::T1.1T:ljlT|o?o: a ser.adquirida, áã",,_",ro este que ó condição sjne

tri#: 
para autorizar e obrigar a licitante vencedora a fornecer/prestar à objeto

Quanto ao recebimento dos objetos, calha observar que â ausênciâ de

:J=J'"T:,,":"^^ T:",1lL:li: :rov'1sôrio ;/." 
" ;;H;;."*ffi "'.i"il:responsabilüação administrativa dos agentes e sewidores públicos que se

ossibilitar o paqamen

ptu radük6.áparenz?í6oról_ t>. 
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Ademais, vislumbrâ_se que o tópico n. 2g dâ minuta do edita.l irrp."""u ."pã
:,::,1,:I1.-t ::rr" ,:, <ievendo, porl_anto, ser exctuí<to da minuta rteÍinitiva a serpublicada, renumerando-se o tópico 29 e seus subitens.

Extrai-se que a Ata tratou de 
"ort"ropiã.ãa* os erementos do art. 1", II, cloDecreto n" 7.892/2073: preços, for:necedores, órgãos participantes e condiçoes aserem praticadas, conforme as disposiçÕes contidãs no instrumento convocatório epropostas apre sentâdas.

Nesse diapasão, vislumbro ser adequada, tamlrém, a minuta do contratoanexada ao edital, visto que prevê as cláusulas essenciais dispostas no ârt. SS, dal,ei n" 8.666/ 1993, conforme o modelo confeccionado pela pGM.

2.5. RecomendaÇões
urge esclarecer, por fim, porque notória a rerevância, que a veracidade de todasas ínformaÇÕes e documentâÇão âpresentadas sâo de inteira responsab,idade dosâgentes públicos e privados envolvidos.
Neste ponto, convém chamar atenÇáo para a possibiliciade de aplicação desânÇÕes de natureza política, administrativa, ciufl e penal em caso ae matversaçaoda verba pública e/ou em razâo de descumprimento das obrigações regais,coÍrtratuais e edrtaricias, 

_possibilitando a corifrguraçáo de ato de improbidadeadministrativa, nos temos da lei n" g.429 / 1gg2, bãm como em desrespeito à r,ei deResponsabilidade F iscal.

S. CONCLU§ÃO
Diante do exposto, esta procuradoria se manifesta Íavoravermente à publicaÇao

da minuta de edital em apreço, bem como de seus anexos, com as correções acimâmencionadas.

+

Capanema. em atendimento à Lei Federal 12.82712O11,

Municipio de Capanema, Estado do
Estrada Parque Caminho do Colono, ao

Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica -
1" dia <lo mês de agosto <le ,2O22.
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